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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR 
ESTADUAL. TEMPO DE SERVIÇO. AVERBAÇÃO/CONTAGEM DE 
TEMPO ESPECIAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de pedido de uniformização de 
interpretação de lei apresentado pelo Instituto de Previdência do Estado de 
Santa Catarina, contra acórdão prolatado pela 1ª Turma Recursal – 
Florianópolis (capital) do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 
Nesta Corte, não se conheceu do presente pedido de uniformização de 
jurisprudência.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma 
legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual.

III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a 
utilização do instrumento de uniformização de interpretação de lei federal 
nos juizados especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça.

IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, sobre o presente pedido, dispõe: ''Art. 67. [...] Parágrafo único. O 
Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 
suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
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normas: [...] VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.''

V - Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: ''a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma Nacional 
de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.''

VI - Na espécie, o pedido não merece conhecimento, porquanto 
não atende os requisitos mínimos presentes na Lei n. 12.153/2009. O 
requerente não demonstra divergência jurisprudencial entre o acórdão 
proferido em recurso inominado e outras Turmas Recursais do Juizado 
Especial da Fazenda Pública de outros estados da Federação ou aponta a 
súmula desta Corte que teria sido inobservada, o que inviabiliza o 
processamento do incidente, como demonstram os seguintes 
julgados: AgInt no PUIL n. 1.814/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 29/6/2021, DJe 1º/7/2021; e AgInt no PUIL n. 
1.941/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
29/6/2021, DJe 1º/7/2021.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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normas: [...] VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.''

V - Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: ''a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma Nacional 
de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.''

VI - Na espécie, o pedido não merece conhecimento, porquanto 
não atende os requisitos mínimos presentes na Lei n. 12.153/2009. O 
requerente não demonstra divergência jurisprudencial entre o acórdão 
proferido em recurso inominado e outras Turmas Recursais do Juizado 
Especial da Fazenda Pública de outros estados da Federação ou aponta a 
súmula desta Corte que teria sido inobservada, o que inviabiliza o 
processamento do incidente, como demonstram os seguintes 
julgados: AgInt no PUIL n. 1.814/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 29/6/2021, DJe 1º/7/2021; e AgInt no PUIL n. 
1.941/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
29/6/2021, DJe 1º/7/2021.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto  pelo Instituto de Previdência do Estado 

de Santa Catarina contra decisão proferida pelo Ministro Relator, Francisco Falcão, que 

não conheceu do pedido de uniformização de jurisprudência apresentado no PUIL n. 

2.178/SC (2021/0172413-5)

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço do presente pedido de 

uniformização de jurisprudência."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Como visto acima, restou demonstrado que a decisão proferida pela Egrégia Primeira 
Turma de Recursos do Estado de Santa Catarina no presente processo contrariou o 
entendimento jurisprudencial de Turmas de Recurso de outras unidades federativas, no que 
concerne à exigência de laudo técnico para comprovação de trabalho insalubre e, por 
conseguinte, o direito ao cômputo especial de tempo de serviço, na formados artigos 57 e 58 
da Lei n. 8.213/91, assim, caracterizada a divergência jurisprudencial apta ao conhecimento 
do PIUL.

Portanto, restou demonstrado a existência de divergência jurisprudencial e a petição 
do PIUL realizou o necessário cotejo entra a decisão impugnada e o acórdão paradigma, 
logo, a decisão recorrida deve ser reformada para com isso reconhecer a existência de 
similitude fática e jurídica entre as decisões confrontadas e apreciar a divergência posta em 
análise.

Desse modo, medida que se impõe é a reforma da decisão agravada para com isso seja 
superado o óbice ao conhecimento do PIUL e seja analisado o mérito do presente Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei no tocante aos artigos 57 e 58 da Lei Federal 
8.213/91.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de lei para os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do 

instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador indicado 
pelo Tribunal de Justiça.

§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá ser 
feita por meio eletrônico.

§ 3o Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o 
§ 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá 
provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

 

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do instrumento 

de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados especiais federais 

direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme o dispositivo abaixo:

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas 
Recursais na interpretação da lei.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões 
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência 
do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via 
eletrônica.

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de 
direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal 
de Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência.

 

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe:

Art. 67. [...]
Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas 

que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes normas:
[...]
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VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 
compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar 
súmula do Superior Tribunal de Justiça;

 

Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 

questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes 
Estados da Federação, acerca da interpretação de lei federal;

b) quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça;

c) contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça 
Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça;

d) quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

 

Na espécie, o pedido não merece conhecimento, porquanto não atende os 

requisitos mínimos presentes na Lei n. 12.153/2009. O requerente não demonstra 

divergência jurisprudencial entre o acórdão proferido em recurso inominado e outras 

Turmas Recursais do Juizado Especial da Fazenda Pública de outros estados da 

Federação ou aponta a súmula desta Corte que teria sido inobservada, o que inviabiliza o 

processamento do incidente, como demonstram os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.

1. Mostra-se inviável o conhecimento de incidente de uniformização "quando inexistir 
o cotejo das teses em discordância nos moldes descritos nos arts. 541 do Código de Processo 
Civil e 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, os quais são 
aplicáveis à hipótese, por analogia".

(AgRg na Pet 7.681/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 
24/3/2010, DJe 5/4/2010; Pet 9.554/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 
julgado em 13/3/2013, DJe 21/3/2013).

2. Na espécie, a par da falta da devida demonstração da divergência, o julgado 
recorrido concluiu que, "Havendo má-fé patente, como no presente caso, a devolução dos 
valores é medida que se impõe" (fl.126), situação fática totalmente díspar da espelhada no 
paradigma trazido a confronto, que tratou de caso de execução de dívida não alimentar 
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proposta por pessoa jurídica contra segurado, em que se afastou a possibilidade de 
constrição de qualquer percentual em seus rendimentos (auxílio-doença).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 1.814/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado 

em 29/6/2021, DJe 1º/7/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIVERGÊNCIA COM ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL NÃO SUMULADO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE

1. Nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei 12.153/2009 cabe Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas 
Recursais sobre questões de direito material; quando as Turmas de diferentes Estados derem 
à lei federal interpretações divergentes; ou quando a decisão proferida contrariar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. No caso dos autos, a Turma de Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais 
não julgou o mérito da questão, porque não conheceu do Pedido de Uniformização a ela 
dirigido. Não houve, portanto, análise do art. 257, § 7º, do CTB pela Turma de 
Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais, de modo que não é cabível o Pedido de 
Uniformização no Superior Tribunal de Justiça.

3. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o Pedido de 
Uniformização de Jurisprudência nos Juizados Especiais da Fazenda Pública é admissível 
somente quanto há afronta a súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 1.941/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 29/6/2021, DJe 1º/7/2021.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN - SC018200
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : ALISSON DE BOM DE SOUZA - PE950304

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO / CONTAGEM DE 
TEMPO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : ALISSON DE BOM DE SOUZA - PE950304
AGRAVADO : STELA MARIS MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN - SC018200
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCELO DE OLIVEIRA GANZO E OUTRO(S) - SC029961

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Documento eletrônico VDA33448983 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/08/2022 00:29:20
Código de Controle do Documento: 8936eded-f043-45b6-9d98-840866e3b594



 

Brasília, 17 de agosto de 2022
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